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    LEI N.º  1.271/2014.                        DE 28   DE NOVEMBRO  DE 2014.

“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICIPIO DE SANCLERLÂNDIA, PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2.015”.............................
Faço saber que a Câmara Municipal de SANCLERLÂNDIA, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica aprovado para o exercício financeiro de 2015, o Orçamento Geral do MUNICIPIO DE SANCLERLÂNDIA, discriminados pelos quadros e demais anexos integrantes desta lei, que estima a receita e fixa a despesa em R$ 20.576.073,07( vinte milhões quinhentos  setenta e seis mil, setenta e três  reais e sete centavos). 
Art. 2º  - A Receita será realizada mediante arrecadação dos tributos, suprimentos de fundos e demais rendas na forma da legislação em vigor e das demais especificações constantes das tabelas explicativas, de acordo com o seguinte desdobramento:

	RECEITAS CORRENTES

	19.414.547,96

	RECEITA TRIBUTÁRIA
	974.700,34

	RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
	419.509,49

	RECEITA PATRIMONIAL
	234.394,48

	TRANSFÊRENCIAS CORRENTES
	           17.585.118,58

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	200.825,07

	RECEITAS DE CAPITAL
	2.918.135,18

	ALIENAÇÕES  DE BENS MOVEIS E IMOVEIS
	97.492,80

	TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	2.599.571,55

	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	221.070,83

	RECEITAS INTRA-ORÇAMENTARIAS
	825.125,09 

	RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTRIAS
	825.125,09

	CONTAS RETIFICADORAS
	-2.581.735,16        

	DEDUÇOES DE RECEITAS     
	-2.581.735,16

	TOTAL
	20.576.073,07


Art. 3º - A despesa será realizada na forma dos quadros e anexos que compõe a presente lei, de acordo com o seguinte desdobramento: 

DESPESA POR ÓRGÃOS E UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS:
	SANCLERLANDIA – PODER EXECUTIVO
	11.713.570,10

	SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
	1.336.493,22

	SECRETARIA DE FINANÇAS
	1.348.585,47

	SECRET. DE EDUCAÇÃO CULTURA, DESP. E LAZER
	2.952.863,70

	SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
	3.957.873,59

	SECRET.DE SAUDE E SANEAMENTO E M. AMBIENTE
	491.421,30

	SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
	605.179,90

	SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA
	723.836,18

	SECRETARIA MUNICIPAL DO TURISMO
	67.756,39

	SECRETARIA DE CIENCIA E TECNOLOGIA
	46.272,67

	SANCLERLANDIA – F.M.D.C.A.
	90.640,00

	PODER LEGISLATIVO
	1.141.792,08

	SANCLERLANDIA – F.M.S
	4.006.278,09

	SANCLERLANDIA – F.U.N.D.E.B
	
2.199.452,16

	SANCLERLANDIA – F.U.N.P.R.E.S
	825.125,12

	SANCLERLANDIA – F.M.A.S.
	599.215,52

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	183.287,68

	TOTAL
	20.576.073,07


DESPESAS POR  FUNÇÕES:
	PODER LEGISLATIVO
	
1.141.792,08

	JUDICIÁRIO
	18.178,53

	ADMINISTRAÇÃO
	2.786.116,81

	DEFESA NACIONAL
	13.832,23

	SEGURANÇA PUBLICA
	39.992,77

	ASSISTENCIA SOCIAL
	797.604,67

	PREVIDENCIA SOCIAL
	248.640,26

	SAUDE
	4.006.278,09

	TRABALHO
	181.785,32

	EDUCAÇÃO
	
4.420.688,54

	URBANISMO
	2.269.523,63

	HABITAÇÃO
	139.719,30

	SANEAMENTO
	408.729,86

	GESTÃO AMBIENTAL
	

82.691,44

	CIÊNCIA E TECNOLOGIA
	46.272,67

	AGRICULTURA
	
                723.836,18

	INDUSTRIA
	248.339,79

	COMÉRCIO E SERVIÇOS
	136.113,68

	COMUNICAÇÕES
	22.144,76

	TRANSPORTE
	1.289.023,19

	DESPORTO E LAZER
	709.091,95

	ENCARGOS ESPECIAIS
	845.677,32

	TOTAL
	
20.576.073,07


Art. 4º - O Executivo, no interesse da administração poderá na vigência deste orçamento, abrir créditos suplementares que se fizerem necessários, mediante utilização dos recursos definidos nos itens  I, II, III e IV dos parágrafos 1, 2 e 4 do art. 43 da Lei Federal nº 4320/64 de 17 de março de 1964, até o limite correspondente a 50% (cinquenta por cento) do total da despesa fixado nesta lei, para atender a insuficiências de dotações orçamentárias dos órgãos da administração.

Art. 5º - Ficam aprovados os orçamentos das entidades autárquicas, fundacionais e fundos especiais do Poder Executivo em importância igual para a receita orçada e a despesa fixada, aplicando-lhes regras e autorizações destinadas a administração direta por força desta lei.

Art. 6º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a desmembrar através de decreto orçamentário os recursos para manutenção do FUNDEB, FMS, FMAS e F.M.D.C.A. que tiverem autonomia própria.

Art. 7º - Fica o poder executivo autorizado a realizar operações de credito por antecipação de receita até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da receita orçada constante do art. 2º desta lei.
Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário, a presente lei, entra em vigor na data de sua publicação com  efeito a partir de  1º  de Janeiro de 2015.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANCLERLÂNDIA, ESTADO DE GOIÁS, AOS 28 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO  2014.
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